








Vale a pena lutar pela verdade

Derlei Catarina de Lucca[footnoteRef:2] [2: 	. Derlei Catarina de Lucca, ex-estudante da UFSC, ex-presa politica e iniciadora dos movimentos pela Memoria, Verdade e Justiça em SC e as buscas pelos catarinenses mortos e desaparecidos políticos. Citação do Journal Notícias do Dia de 31/03/2014 (https://ndonline.com.br/florianopolis/noticias/vale-a-pena-lutar-pela-verdade-diz-derlei-de-luca-ex-presa-politica)] 

RECOMENDAÇÕES FINAIS DA  COMISSÃO DE MEMORIA E VERDADE DA UFSC



A Comissão Memória e Verdade da Universidade Federal de Santa Catarina recomenda:


1. A organização do Relatório Final da Comissão na forma de um livro a ser publicado pela editora da UFSC, conforme afirmado pelo Reitor Luiz Carlos Cancellier de Olivo durante a sessão de Audiência Pública coordenada pela Comissão em 05 de outubro de 2016, no auditório do CFH.  

2. A criação de um Acervo da Memória e dos Direitos Humanos.
A Comissão Memória e Verdade da UFSC (CMV-UFSC) recolheu durante todas as suas atividades, um acervo de aproximadamente 1 TB contendo mais de 50 vídeos e áudios, aproximadamente 2500 imagens e documentos digitalizados. Além disto, acervos pessoais de protagonistas da época e de entidades (OAB, por exemplo) foram entregues ou prometidos para o arquivamento da Comissão. Frente ao grande número de material recolhido durante o funcionamento da CMV-UFSC, à perspectiva efetiva de ampliação desta documentação e à importância do armazenamento destes documentos, da organização de repositório e da disponibilização ampla e irrestrita deste para a Comunidade Acadêmica e a Comunidade em geral, através de um site com interface apropriada, a Comissão obteve o aval e apoio do Gabinete da Reitoria, em reunião do dia 7 de julho de 2017, para a criação na UFSC de um Acervo da Memória e dos Direitos Humanos, que juntará num primeiro tempo todo a documentação da CMV-UFSC e todo o acervo do Memorial de Direitos Humanos (atualmente no LASTRO-CFH). 

[bookmark: __DdeLink__57_1711140650]Sugere-se a criação e institucionalização de uma Comissão para o Acervo da Memória e dos Direitos Humanos, composto por estudantes, professores e servidores técnico-administrativos da UFSC, com responsabilidade para planejar, organizar, implantar e abrir ao público interno e externo o Acervo da Memória e dos Direitos Humanos[footnoteRef:3]. A sede provisória para a localização física desse Acervo é a sala previamente utilizada pela Comissão de Memória e Verdade da UFSC durante suas atividades (sala 902 do Prédio Reitoria II). Entretanto, solicita-se o apoio da administração da UFSC para a mudança desta para um espaço mais adequado e acessível e para a busca de financiamentos visando a manutenção das atividades do Acervo. [3: 	. Em 20 de dezembro de 2017, foi instituída pelo reitor da UFSC, Ubaldo César Balthazar, a  Comissão do Acervo sobre Direitos Humanos, através da Portaria No 2827/2017/GR.] 


3. A realização de um Documentário sobre a UFSC durante a ditadura civil-militar.

Para a elaboração do Documentário, se encontram à disposição do Grupo de Trabalho da Comissão mais de 40 horas de gravação de depoimentos de pessoas que viveram este período, recolhidos pela CMV-UFSC; pesquisas documentais (fotografias, áudios e vídeos) efetuadas pela Comissão em acervos da UFSC e  nacionais; mapeamento de produções audiovisuais (filmes, documentários e entrevistas) sobre a ditadura no Brasil. O Documentário, que pretende abordar temas relevantes para a compreensão do período da ditadura civil-militar, se encontra parcialmente editado e montado. Entretanto, esse Documentário, devido a complexidade do processo de edição e montagem, não pôde ser apresentado junto com o Relatório Final. Para garantir sua conclusão e apresentação posterior, sugere-se a manutenção do Grupo de Trabalho responsável e o apoio da administração da UFSC para a sua divulgação através da TV-UFSC, em espaços acadêmicos da própria UFSC, em outras Instituições de Ensino e demais interessados.

4. A criação de um Memorial dos Direitos Humanos na UFSC, em local visível, de fácil acesso, para que seja relembrado que membros da Comunidade Universitária foram atingidos pela violações destes direitos durante a ditadura civil-militar mas também em vários outros momentos da historia da Universidade e que em todas as circunstâncias os Direitos Humanos tem que ser respeitados.

[bookmark: __DdeLink__696_528570487]5. A adoção de uma Resolução pelo Conselho Universitário recomendando a todas os Órgãos, Conselhos e Unidades da UFSC que não atribuam títulos e homenagens universitárias a pessoas que, reconhecidamente, feriram ou ajudaram a ferir os Direitos Humanos durante a ditadura civil-militar.

6 A reavaliação pelo Conselho Universitário  das homenagens dadas anteriormente, aqueles que praticaram comprovadamente denunciações e perseguições durante a ditadura civil-militar.

7. A organização de uma Sessão solene do Conselho Universitário para um ato de desagravo aos estudantes, professores e servidores que foram lesados e perseguidos durante a ditadura civil-militar.

8. A reabertura  pela administração da Universidade Federal de Santa Catarina, de casos e histórias revelados por esse Relatório para que a verdade dos fatos seja oficialmente reconhecida e que a justiça seja reestabelecida.

9. A recuperação e  preservação das sedes da UCE[footnoteRef:4] e do DCE[footnoteRef:5], palcos da História do Movimento Estudantil em Florianópolis e símbolos desta, que atualmente se encontram degradados, no caso do DCE, ou  parcialmente desviados de seus propósitos, no caso da UCE. [4: 	. A sede da UCE é localizada no Centro de Florianópolis, na rua Álvaro de Carvalho, sendo que grande parte do prédio é atualmente alugada a terceiros para atividades comerciais.]  [5: 	.  A sede do DCE é localizada no Campus da UFSC, em prédio com falhas estruturais e parcialmente interditado] 


10. O incentivo à criação de um espaço permanente  institucional para atendimento psíquico às vítimas de violências e violações de Direitos Humanos na UFSC e na Sociedade, desde o período da ditadura civil-militar até os tempos atuais.

11. O apoio da administração da Universidade Federal de Santa Catarina na busca e abertura dos acervos documentais dos órgãos de segurança não acessados ou ainda não depositados no Arquivo Nacional.

12. O encaminhamento do Relatório Final e Documentário às Comissões Memória e Verdade Estadual e Nacional  e ao Ministério Público Federal  com fim de registro, apuração e responsabilização dos responsáveis pelas violações de direitos humanos, perpetradas no período da ditadura civil-militar.



